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ATOS no PODER EX~CUTIVO 

(P ) nº 035 1 de 06 dP ab ril de !976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usa n­
do da s atribuições que lhe sR.o conferida~ pelo artigo 18. 
item IT, do Decreto-Lei n º 411 . de 08 de jrmeiro de 1969. e 
tendo e m vista o q ue cocs la do ProCí! SSO 11 ° 356/ 76-SEC, 

RESOLVE: 

Art. J.O Exonerar, a pedido. nos termo,; do artigo 75, 
Item I , Rl!nea «a •. da Lei nº 1711 , de 2!l de outubro de 
1952, Alfredo AÚgusto R>ma lho de Oli\·eira, Escri­

vão de Po.Jlic ia. nível 12-B, ào Quadro de F un cion ll r ios do 
Govemo d es te T erritório. lotado na Secret a ria de Ed ucação 
e Cul tura, do cargo isolado de provimento em comi ssão, 
símbolo 5-C. de Di retor da Assessoria de Adminis tração 
da Educação, do Quadro acima re f<! rido, a partir de I º de 
abril do corrent e ano. 

Art. 2.0 - Revogôdas as disposições em contrá rio. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 06 de a bril de 
1976, 87.0 da República e 33.0 da Criação do Te rritório Fe· 
deral do Amapá. 

Arth ur Aze\·"Cdo P.enn!ng 
Governador 

(P) nº 0352 de 06 de ab ri l de l!l76 

O Governador do T erritório Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II , do Decreto-Lei n Y 411, de O!l d e janeiro de 1969, e 
t endo e m vista o qu e consta do Processo nº 337/76-GAB, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Por à disposição da Câmara de Vereado­
re3 d'! Maoapá, até ulterior de llberaçiio, os seguintes ser­
vid ores: Raul Soares Pereira de Sousa e José Verissimo 
Ta var e s, ocuparltes da função de Contador, da Tabela de 
Pessool Es pecialista Temporário e mais, Sandova' Macedo 
da Luz, (Técnico em Contabilidade), ocupante d o cargo de 
Auxiliar de Enfermagem, nível 13-A. do Quadro de Fun­
cionários do Governo deste Território, lotados no Gabinete 
do Governador. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em oontrárlo. 

Pa lácio do Sete nt rião, em Macapá, 06 de abril 
de 1976, 872 da República e 33.0 da Criação do Território 
Federa l do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n º 0353 de 07 de abril de 1976 

O Governador rlo TerrltQrio Federal do Amapá, 
usando das a tribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
18, item II, do Decreto-Lei nº 411, s:!e C8 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar nos termos dos artigos 72 e 73, 
d a Lei ni 1711 , de 28 de outubro de 1952, o Ten. Cel. In f. 
José lnd lo Machado, Secretário de Segurança Pública 
desta Unidade. para exeNer acumulativamente , em 
substituição, o cargo de Governodor des'e Território, 
durante o Impedimento do respectivo titular. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em cootrér!o. 

f'a lt.c io do Setr-ntriào, em Macapá . 07 de ab ril 
de 1976. 87º da República e 33º da Cr iação do T erritó rio 
Fede ra l do Amapá . 

Arthur Azevedo Henning 
Governndor 

1 P1 n .n 03.Fi c!e 07 df• abril de 1976 

O Governador do Território Federal do Amnpá. usan­
d o das :'ltr ibuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. 
it·e m li, do Decreto-Lei n º 411 , de P8 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n° 4222/ 96-MI., 

RESOLVE: 

Art. 1º - Tor na r sem efeito o Decreto de 30 àe 
ja neiro de 1970, publicado no Diário Oficia! desta Unidade, 
n.0 s 1098 e 1099, de 05 e 06 de fev<>reiro de 1970, que 
decla rou a aposentador ia do servidor Zacarias Florénc io 
Montei ro, ocu pante do cargo da classe •A>>, da série de 
cla sses de Cozinheiro, n!vel ~ (Cod. A-501 ~. d o Quadro de 
Funcionários d o Governo deste Território, efetivada com 
base nos artig.os 116, i.te.ro lli e 181, todos da Lei n.0 t7 11, 
de 28 de outubro de 1952, combinados com os de n°s 101 , 
item I e 1C!2, it&m II da Constituição do Bra r.il , em con­
sequê ncia, fica alterado o Decreto inicial, de 31 de maio 
de 1969, publicado no Diário Of ic ia l n ºs 806 e 807, de 04 
e 05 de junho do m.?smo ano, que passa a e fetivar a apo­
sentadoria d o a ludido serv}dor, cc,m base no artigo 176, 
item III , da Lei n. 0 171 1, de 28 d e outubro d e 1952, combi­
nado com os artigos I 00, item I e 1 OI , item li da Consti­
tuição Federal. 

Art. 20 - Revogada s as disposições em con trá rio. 

P alácio do Setentrião, em Macapá 07 de abril 
de 1976, 87.0 da Repúbl ica e 33.0 da Criaqão do Território 
Federa l do Amapá. 

Arthttr Azevedo Hen ning 
Gover nador 

1EJ n. 0 0356 de 07 de abril de 1976 

O Governador do Territ óri o Federal do Amapá, usan­
do das atribuições q ue lhe são conferidas pelo artlgo 18. 
item II , do Decreto- Lei n.0 411 , de CB d e ja neiro de 1969, e 
tendo em vista o que cor.sta do PrMPsso nº 0017/ 76-ASPLAN, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar Nelson Benedito Sa lomão de 
San,ana, Té cin!co para o Progra ma de Modernização Admi­
nistrativa dos Territórios Federais , at ua lmente no exercício 
do cargo() de Direto r da Divisão de Planejamento e Or­
çamento. lot ad o no Gabinete d o G overnador, para v iajar 
da sede d e suas atribuições - Macapá - até Belém, capi­
t a l do Es~ado do Pa rá . a fim diP. pa rticipar do treinamento 
de orientação sobre o Manual de P reenchimento da Ficha 
T écnica. r e ferente a Projetos e Atividades , a realiza r-se 
naquela Cidade, no períod o de 08 a 10 de abril do corrente 
ano. 

Art. 29 - Revogadas a s disposições em contr ário. 

Palácio do Setenirião, e m Macapá . 07 d e Rbrll 
de 1976. 87º d a Re pública e 33º d a Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 
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As Repartições Públicas 
Territoriaia deverão remeter o 
expediente des~inado à publi­
cação neste DlARlO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE As Repar tições Públicas 
c ir gir-sc-üo às assinaturas 
aLJ uais ren'lvadas até 23 de 
[everciro de cada ano c às 
iniciadas, em q ualqucr época 
relos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos I 
C'asos de erros ou omissões, 
deverão ser formulad as por 
t-scrita, a Seção de Redação, 
elas 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas a.pós a saída 
dos órgãos o(iciais. 

lranildo TTindade Pontes 
~~ 

DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibilitar a 
remessa de valores acompa­
una dos de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soii-Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

MACAPA - T. F. AMAPÁ 
1 
citamos usem os interessados 
pr~rercncia;.nmltc cheque ou -~~ 

ASSI'NATURAS 

I 
vale posta!. 

Anual 
Semestral .. 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
(( 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às cdi­
' çêit·s dos órgãos oficd s só 
'i se fornecerão aos assinantes 
1 
que. as solicitarem 11() ato da 

; assma tu ra. 

Os origmai s deverão ser I 
tlatilogra!ados e autenticados, 
ressalvadas. por quem de di-~ 
reito rasuras e emendas. ~~ O hmcionário público re­

deral, terá um dcsf~O n to de 
10%. Para fazer jus a nste 
desconto, deverá provat· esta 
condição no ato da assinatuea. 

Excetuadas as para o ex­
terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qua lquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

«BRAS1LIA - Este Diário Oficial é encon trado para leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no "Brasília Imperial Hotel». 
-------------·· --------

Para facilitar aos assinan- A ~im de evitar solução 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a veriticação do prazo de de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, mcnto dos jornais, devem 
na par te superior do endere- os assina.ntes providenciar a. 
ço vão im pressos os números I respectiva renovaçã.o · com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em qne findará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos ofieiais 
será, na \cndn avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de CrS 2,00 por ano 
decorrido. · 

(P) n.0 0358 de 08 de abril de 19"76 • Decreto nº 2!.1 O I de I 6 de janeiro ele 1953. 

O Governador do Territól'io Federal do Amapá, usan­
do das atribuições q.ue lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo nº 369/76-SEC., 

RESOLVE: 

.~rt. 12 · - Dispensar, a pedido, nos termos do artigo 
77, da Lei n.0 1711 , de 28 de outubro de 1952, José Harol­
do de Oliveira Nery, Escrevente Datilógrafo, nivel 7, do 
Quadr o de Funcionários do Governo deste Território, Jota- 1 

do na Secretaria de Educação e Cultura, da função grati­
ficada. símbolo 3·F, de Diretor do Colégio Comercial do 
Amapá, do Quadro acima referido, a contar de 1.0 de abril 
do corrente ano. 

Art . 2.0 - Revogadas as disposições em cont rário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 08 de abril 
de 1976, 87.0 da República e 33" da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Ten . Cel. Inf. José lndio Machacio 
Governador Substituto 

tP) n.0 0372 de 27 de abril de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá , usan­
do das at ribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n2 4ll , de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que 12onst a do Proce~so n9 
13128/ MI/S.COM{BSB/71 , e 

Considerando: 

- que a ser vidora r!:nia de Nazaré Ribeiro Cardoso, 
foi sposentada n a fo rma dos ar tigos 176, item III e 181 , da 
Lei n2 1711 , de 28 de outubro de 1952, confor me Decreto 
datado de 2% de junho de 1971, publicado no Diário Oficial 
desta Unidade n2s 1.350 e 1.35 I , de 24 e 25 do mesmo mês 
é ano. em consequêncla de ser portadora de molésUa 
comum ; 

- que o Senhor Chefe do Serviço de Ass istência 
Médico-Socia l do Ministério Gl o Interior, em Brasília , em 
parecer, conluiu pela inexi&tência de motivos para a efe­
tivac;ão da aposentadoria acima aludida, 

/ RESOLVE: 

Arll. 1º - Fazer reverter «ex-0fflclo ~ . no exercício 
do cargo de Técnico de Lab0ratórlo, n!vel 14-B, (Cadastro 
n Q P-160I l, do Quadro de Func ionários de Governo deste 
Terrlt6rio, com lotação na Secretaria de Saúde e Ação 
Social, à disposição do Serviço de .?essoa l, a Senhora 
:f!:nla de Na zaré Ribeiro Cardoso, por insubsistirem os 
motivo• da aposentadoria, 1'1 & form a do artigo 68, da Lei 
n.0 1711, de 38 de outubro de 1952, rf!gulamentada pe lo 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em lVJacapá, 27 . de abril 
de 19'16, H7.o da República e 33 .0 da Criação de Território 
Federa l do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Gover nador 

Junta de Conciliação e Julgamento de Maca pá 
Edital de Praça, com Prazo de 20 dias 

A Doutora Juíza do Trabalho, Presidente da 
Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá. 

Faz saber a todos quantos o presente Edital 
virem ou dele notíC'ia tiverem que, no dia 24 de 
m aio de 1976, às 12:30 horas , na sede desta Junta, 
à Av. Duque de Caxias, sjn. s~rão levados a pú­
blico pregão de vt!nda e arrematação, a quem ofE: ­
recer o maior lance sj av aheção os bens · penhcra ­
dos . na execução movida por Abraão de .Souza Ran­
gel, contra Jouge David de Oli veira, bens esses 
encontrados à Rua Manoel Eudóxio Pereira , n. 0 2263 
e q u e é o seguinte: Um refriger;ador marca consul, 

, cor azul, n.0 AB·-L 31494 1 em pe rfeito estado, o 
qual foi avaliado em Cr$ 1.300,00 (hum mil e tre­
zentos couzei r os). 

Quem pretender arrematar ditos bens deverá 
comparecer no dia, hora e local aoima menciona ­
dos, ficando ciente de que deverá ga ran t ir o lance 
com o sinal correspondente a 20% (vinte pon cento) 
de seu v.alor. E, para que cheg ue ao conhecimento 
dos interessados, é passado o presente Edital, que 
será publicado no «Diário da Justiça» e afixado no 
lugar de costume, na sede desta Junta. Macapá, 23 
de abril de 1976. Eu, Manoel Vieira Façanha p/ Of . 
.Just. Avaliador datilografei. E eu , Eut:on Ramos 
Diretor de Secr,etarioa, subscrevo. 

Dra. Iracilda Câ mara Cor.rêa 
Juíza do Trabalho 

Presidente da JCJ-Macapá 
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Ministério do Trabalho 

Secretaria de Mão-de-Obre 

Programa Intensivo de Preparação de Mão-de-Obra 
- PIPMO 

Comissão Especial elo T. F . do Amapá 

Extrato de Termv Ad itivo celebrado peJo Mi­
nist é rio do TrabaJho/SMO/ PIP MO - Comissão Es­
pecial do T. F. do Amapá. 

Entidade Co nvenente no mês de abril 
006 - Capitania dos P ortos do Pará e Amapá. 

a) Número e data da assinatura do Termo 
AdiMvo: 06.10 1.006.001 / 76. de 01.04.76 

b ) Número, dat a e va lor 
001.01.04.76 - Cr$ 5.llú0,00 

do Empenho: 

o) Cur:;;o e número de TreiMmd os: Marinheiro 
Fluvial de Convés 20. 

Macapá, 05 de abril de 1976. 

Leandro Alcântara Filho 
Comissão Especial do T. F. do Amapá 

CoordenA.dor 

Secretaria de Obras Públicas 

Resumo do Cont rato Nº 34/ 76-SOP 
Processo nº 072/ 76-SOP 

Contrato de empreitada que entre sí celebram 
o Governo do Território F ederal do Amapá e a 
firma João Victor Moura de Arruda , para execw,:ão 
dos serviços de Reforma, Adaptação e Ampliação 
do pr~dio onde funci•Jna o Grupo Escolar Azevedo 
Costa no valor de Cr$ 227.350,00 conforme Empe­
nho nº 55/Convênio MEC/ DEF-75, com o prazo de 
60 dias, em decorrência da autorização do Excelen­
tíssimo Senhor Governador, qlllc homologou a licitação 
de preços, levada a efeito pelo Edital de Tomada 
de Preços nº 03/76-CPLOS, realizada em 09 ele fe­
vereir o de 1976, com binado com o art. 18, item 
XVIII do Decreto-Lei n º 411. de 08 de janeiro de 
1969, e tendo em vista o que consta do Decreto (N' 
nº 034 de 30 outubro de 1975, e a inda, Título III 
- Da Contratação, e seus artigos do O e c r e t o 
73.140 173, conforme cláusulas cont ratuais do Term o 
de Contrato assinado pelás partes. de cuja copia 
encontra-se uma via arquivada na Secretaria de 
Obras Púb licas. 

Macapá, 09 de abril de 1976. 

Eng.0 Manoel Antônio Dias 
Dirigt>nte da Contratante 

João Victor Moura de Arruda 
Representante da Empreiteira 

Secretaria de Obras Públicas 

Resumo do Contrato N.0 36/76-SOP 
Processo n .0 009,'76-SOP 

Contrtato de empveitada q u e enbre si celebram 
o Gove rno do Território F ederal do Amapá e a 
f irma Construtora Miranda Limitada, pana execuçã o 
dos servi~os de Remoção da red e elé trica exis­
tente e instalação de n ova , em :3 (três) Armaze ns 
do Porto de Santa na, no valor de C r$-95.660,00 
(noventa e cinoo mil e seiscentos c r uzeiros), con­
fó rme Empenho n.0 521/ MI-76 (inicial), com o. 
p ra?.:o de 60 (sessenta) dias, em d ecorrência de 

Excelentíssimo Senhor Governador, que homologou 
a licitação ~e preços, levadas a efeito pelo Convite 
n.0 04/ 76· CPLOS, realizado em 18.03.76, e tenclo 
em vista o que consta no item XVII do Art. 18 do 
Decreto-Lei n. 0 ~ t 1/ 69. combinado com o Decreto 
(N) rt. 0 034 de 30.10.75, e ainda, Título III - da 
Co ntratação, e Sf- us artigos do Decreto n. 0 73.140, 
con forme <:láusul as con tratua is do Termo de Con­
trE~ to assinado pelas partes, de cuja cópia en­
contra-se uma via arquivada na Secretaria de 
O bras Públicas. 

Macapá. 22 de abril d e 1976 

Eng.0 rv;anoel Antônio Dias 
Dlrige rHe da Contratante 

José Policarpo de MitaPda 
Represe nltante da Empreiteira 

Secretaria de Administração e Finanças 
Serviço de lrnpnmsa e Rad iodifusão do Amapá 

Aprovo: 

Leand ro Al ves Paiva Fil ho 
P/ Sec. da SAF 

P ortariu Nº 009/ 76-SIRDA 

O Di retor do Ser viço de Imprensa e Radiodi­
fusão do Am apá-SIRDA, no uso de suas a tribuições 
legr,is, 

RESOLV E: 

Aplica r. a pPna de suspe nsão p or d( z (10) dias, 
c:on-vertida em m ulta, ao servidor Manoel Marcílio 
Viana. Motorist a da Rádio Difuso ra de Mecapá, 
pertencente a Ta bela de Pessoal Temporário d o 
Governo deste Ter rit óri o, por vir neg ligenciando ao 
se rviço principalmente no que diz respeHo à pon­
tualitdade ao expediénte, além de desr.espeltar as 
normas emanadas de seus superiorf:s hierárqui cos, 
as q uais re6ülamentam a entrega do ve ícul o que 
dirig':! a outro m otorista , no término de st u p1ant5o. 

A pena di <; ciplina r ora imposta ao ser vid or. se­
rá a partir do dia 22 de wês corrente. 

Dê -se ciência, cumpra-se e publique-se. 
Gabine te do Dirf' t or do Ser viço de Im pr ensa 

e Radiodifusão do Amepá, em 22 de abril de 1976. 

Tranildo T rindade Pontes 
Diretor 

Central Açucareira do Amapá S.A. 
(C.G.C. 05.969.613) 

Assembléia geral ordinária 

Primeira convocação 
Ficam os S rs. Acioni stas da «Central Açuca­

r eira do Amapá S.A.» convidados a se reunirem , 
em assembléia geral ordin&ria, no dia 24 de maio 
de 1976, às quinze horas , na sede soda! , na Ave. 

1 nida Iracema Carvão Nun es n .0 196, nesta cidade, 
a fim d e deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: 

a) Leitura, discussão e votação do Dalaqço Ge­
ral, Relatório da Diretoda e Parecer do Co nselho 
Fisca l referentes ao exercício socia l fi ndo em 31 de 
agosto de 1975; 

b) El eição dos m embros d& Diretoria e do 
Conselho Fiscal e deliberação sobre a r espectiva 
remuneração; 

c) Assuntos gerais. 

Macapá, 22 de abril de 1976 

Hermelk'1 He:Pbster Gmmão 
Diretor 
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l. M.inistério do AgricuHurá· 

Dir~~qria Estad\;lal no .Amap:'l 

. EDITAL 

A Comissão de. Licita,;ão e Alienação , design ada 
pela Porta11ia nº OQ57, ch: 18/ 10/ 74, do Sr. Dir.:!tor 
Estadual no Amap~; 

Faz saber a qú·em i·nte·ressar 1-lossa que, de 
acordo com as Norma s de Ma teriais e Ser~iços , 
Gerais do Minh tério da Agticu ltura , Art. 113 · do 
Deoreto-Lei 200, d e 25/02/ 67 e o que consta do 
Process0 MA-01/3325175, fará realizar o leilão em 
hasta pública , dos veículos abai xo relacionados, 1· 
no dia 19/ 05/ 76, à~ 10:00 ho ra s, a quem mais der 
ou maior lanço ofencer acima d a avaliação, na I 
Sede da DEMA, sita à rua Tir-adentes, nº 469, I 
podendo ser vistos da s 07:00 às 12:00 e das 
14:00 às 17:00 h ora s, d e 2ª a 6ª f eira, no ende reço 
acima mencionado: I 

LOTE Nº l I 
Uma (1) uamioneta Rural Willys, modelo 196 6, 

1 

avaliado em Cr$ 1.500,00 

LOTE Nº 2 

Uma (l) Camioneta Rur.a l W il lys, modelo 1964, 1 

avaliado em Cr$ 1.000,00 

Para maiores esclarecimentos os i nteressados 
deverão se dir,gir à sede da DEMA, rua Tiraden­
des, n.O 469. 

Macapá, 30 abril de 197fi. 

José Oliveira da · Silva 
Presidente da Comis. de Lic. e Alienação 

Prefeitura Mun1 cipal de Macapá 
Decreto Nº 013/ 76-GAB-PMM. 

O Prefeito Municipal de Macapá, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas em lei, 

DECRET A : 

. Art. 1.0 - Exonerar Raimundo de Souza Mar­
tins, Datilógrafo, Nível 7, pertencente ao Quadro de 
Funcionários do Serviço Municipal de Estrada de 
Rodagem , do cargo d e Chefe do Gabinete do Pre­
feito, símbolo, 10-C, a contar de 25 de março do 
ano em curso. 

Art. 2º Revogadas os disposições ern contrário. 

Cumpra -se, Regfstre-se e Publique-se. 

Paláoio 31 d e Março, em Macapá, 3'0 de março 
de 1976. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Pre~eito Municipal de Macapá 

Publicado neste DepaPtamento de Administra­
ção, aos 30 dias do mês de março de 1976. 

Econ.0 Newton Douglas Barata dos Santos 
Diretor do Dept.O de Administ-ração 

Prefeitura Municipal de Amapá 
AV!SO DE EDITAL 

A Comissão Permanente de Licitações da Pre­
feitura Municipal de Amapá, comunica aos interes­
sados que acha-se fixado no Centro de Assistência 
as Prefeituras Municipais (CAPRE), sito à Av. FAB 

nº 1 O ·48 prédio 'da Assessoi·ia de Planejamento do 
Governo do Território.l~eclev:.il do Amapá, ASPL i\N, 
na cidade de IVIacapá, o .Ed~tal de Tomada de Pre­
ços para a compra de um Gabinete Od01Íto!ógico . 

Amapá, 29 de abril de 1976. 

Nazaré Tavares da Costa 
Presidente da Comissão de Licitação 

. . 
t.W'.W,...~...r.::f'IO~tr~·r.:w~."--~"'7õJr~ • .,~~,.~--'l'n.~~~ 

Delta Esporte Clube 

funtjado em 1 º de janeiro de 1976 

ESTATUTOS 

(Conclusão) 

Art. 49 - Os caso:J nmissos SeJ'àO resi)J v ir!n ~ pela 
AssE>mbléia Geral , com o parecer do Conselho Oe lib<"rativo. 

Art. 50 - Na s r euniões àe q ua isquer u m dos órgãos 
d o Clube, não poderão ser tratadoE assun tos de caráte r Pl'-
lítico, partidário ou r tl igloso. · 

Art. 51 - Q uando da convocação da Assembléia Ge­
ral Ordinária que elegerú o Conselho Deliberativo a Direto­
ria, vinte (2o) dias antes de.;;ta, !1omeará uma cnml; sào para 
a elaboração do Regimento Eleitora l, com ba se no pres ente 
Estatuto. 

Art . 52 - Só pode1·ão ser votados ~jcios maiores de 
18 anos e que com pletarem três (3) mêses de admissã o ro · 
mo associado. 

Art. !i3 - Estes e>:tatutos entrarão em vigor . na dota 
de sua a provação em Assembléia Geral. conv ocada para 
esse f im, e, após a aprovação, o Presid~nte atual do Cl u­
be piov idenclar á o R.egistro em Cartór io local. pa ra efeHo 
de passa r a constituir pessôa jurídica, bem assim como na 
Entidade a que pretender ser fili ado. 

Estatutos da Igreja Batista Bíblica de Macapá 

(Contin uação do número anterior ) 

Art. 26.0 
·- Ao trabalho de Deus r ealiza do pe los ba­

tistas bras ilekos cujas igr ejas estejam ligadas ofici:31 mente 
á convenções, pode dar sua cooperação - nunca por im­
posição coercitiva e sempre dent.ro do programa e das de­
líbera çõEis da p r·ópria igreja - para que essa cooperação 
jamais s ignifique comprom isso oficia l com essas conven­
ções. 

Art. 27.0 - A ligação com as igrejas batistas b r a:oi­
leiras, será sempre fraterna l e doutr in;íria, a exernplo das 
igrejas do Novo Testamento. Nunca, poré m. tal l•igação será 
oficial, através de convenções, e ~ení desfeita , caso essas 
igrejas se desv ie m das do utrinas características dos batis­
tas, pelas quais têm sido identificados em toda parte e em 
tosdos tempos. 

Art. 28.0 
- Em virtude da afinid&de que tem como 

as Igrejas ba~istas bíblicas, decididas e decl<~radamen te 
anti-ecumên icas e categoricamente con trárias à t eologias 
moderna at ual , q ue nega ser a Biblia a Palavra de Deus 
e os grandes fundam~ntos bíbl icos de nossa fé, com elas 
está identificada e l i ~ada fraterna l e doutrinariamente nu· 
ma cooperação franca. bibl!ca e leal, para extens ão do 
Reino de Deus sobre a Terra. 

Art. 29 - Para salvaguardar a perene identificação 
com as igrejas do Novo Testamento, até q ue Cristo volte , 
as condições de cooperação Q ligHção doutriná rio-fmternal 
do art. 27 deverão sempre prevalecer. 

Capitulo VIII 

Do Púlpito 

Art. 3o - O púlpito não poderá ser ass\lmldo por 
pregadores cujas doutrinms se choquem com as doutl'inas 
fund amentas da f é professada pela Igreja. 

Art. 31 - A Igreja de<.~ligará do cargo lâe Presiden­
te o membro que , a fast~mdo- se da linha de pe nsamente 
doubrlnárlo, tente im pQr uma doutrina estranha e lncompa ­
tlvel com os costumes e as doutri nas da Igrejas batistas 
bíblicas do93rasil. 

(Continua no próximo número) 

,, 
.. , 
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Secretaria de Obras Públicas 

CONTRATO Nº 31/76-SOP 

Processo nº 0475/76-SPF 

Termo d~ Con trato de Empreitada que 
entre si celebram o Governo do T erritó­
rio Federal ào Amapá e a firma Ciclotan 
Construção e Comércio Ltda., para a exe ­
cução dos St>rviços de pa v im enta~,:ão em 
cim ento, da área interna da Garagem 
Territodal , ne.>ta cidade, c 'Jnsoante decla­
r:am abaixo: 

I - Preâmbulo 

1.1 - Co ntratant .... s : Gov<>rno do Território F'<:­
de ral do AmRpá, a Sf·g uir rlenominado simples .. 
mente Cont ratant~. e ;;; fi rma Crci ••tan Cons trução 
e Comércio Ltda ., doravante d e-s ignada Empneiteira . 

1. 2 - Local: L a v r a do e assinado nPsta 
cidade de Macapá, CE· pital el o Terri tório Fed t ra l do 
Amap2, no Edifício Sede do Governo TerritoriRI , 
P dl.ácio do Setentrião, s ito à A venida FA B. 

1.3 -Representante s: Representa a Contr atao~ 
tP o Ex•no. Sr. Secr etário <le Obras Pú blicas Substitu-· 
to, o EngP.nheíro Douglas Lobato Lopes, e · a Em­
preiteira o sr. Francisco Pereira elo Ca rmo, Gere n­
te da firm a. 

1.4 - Sede da Emp reiteira: A Empreiteira tem 
sede àe suas ativida rl's em Macapá, capital do T er­
ritório Federal do Amapil . à Av . Procópio Rola , 
nº 328 - Fone 2493. 

fisc aliza dora, permiti n!do-~he l ivre acesso a todas as 
; partes dos serviços. Fica , entretanto, ressalvado que 

a efeti \! a ocorrê ncia da fiscalização não exclui nem 
restringe a r esponsa bilidade da. Empr eiteira na exe­
cuÇão do 'er vi r,o q ue deverá aprf!sentar perfeição. 

2.4 - - Da Ação Fiscalizadora: - A Comis3ão 
Fi cal da Contra tam<: te rá amplos poderes para , 
m •;:d íante in strução por e scrito: 

a) - Exi gir da Empreiteira a im ediata r etira­
da de engenheiro, mestres e o per~ r ios que em ba­
uace m a fiscalização, substituind o-os de ntro dt 48 
horas, caso não atenda m a se u s pedidos ou sua 
perm anênc iA no s~ rviço sejr- co nsi de rada i nconve-

, niente; 

h) - Sustflr quaisquer serviço" f'Xe ct,~tadoéi em 
de~RC (>rdo com & boa técnica e exigi r sua re para ­
çã0 po1· conta da 8mpr eiteira; 

c) - Exigir da Er;,!Jreiteira todo s l1 S esclctre­
cimentos n Pcessários ao .p t rfeito ct>nh<:ci mt nto e 
contn ·le d os serviço~; 

d) - - Dete:n: inar ordun de prio r-i dade pa ra os 
serviço~ : 

f) - Exigir a utilização de ferrame n ta s e eq ui­
pa mentos além dos que estiverem em serviço, 
desde que consid e rados necessários pela Contrat ante . 

III - Cláusula Segunda 
da Empreiteir a 

Responsabilidad es 

3.1 -- Genéricas: Além d os casos cornt.<ns, 
implfc!tos ou expressos n este Contrato, e nas Leis 
oplicáveis à espéci? , cabe excl usivaoente a Emprei­
teira: 

a) - Con trata r todo o se u pe~soa I, o bser var e 
ass umir os ônu s decorrentes d e todas as prescrições 

1.5 - Fundamento do Co nt rato: - Este con- das Leis Trabalhist as e d a Previdência Social. <= endo 
trato decorre da autorização do Exceledtíss i-mo : a única responsável pelas infrações que cometer; 
Senhor Go vernador, dispensa ndo a Licitação r elati-
va aos serviiços de qu e tre t a o processo supra ci~ 
tado, baseado no Artº 9º do Capít ulo li, do Decre­
to-Lei n º 73.140, de 09.11.73, e t endo em vista o que 
consta do item XV1I do Art. 18 do Decreto-Lei n. 0 

411/69, combrna<;lo oom o Decreto (N) N°. 034, d e 
:·lO .l O. 75. 

II - Cláusula Prim eira - Do Objet o 

2.1 -Natureza dos Serviços e Forma de sua Exe­
cução: O ob jeto deste Contrato é a execução pelEi 
Empreit eira, em r:egime de empreitada g lobal doi' 
serviÇos de Pavimentação em cimento, da área in­
terna da Garagem T erritorial, devendo ser obedeci­
da a pwposta apresenta'íla pelA firma, q ue faz parte 
do processo acima mencionado . 

2.2 - Mão-de-Obra: A Em preiteira obriga-se 
a executar os serviços emprega ndo mão-de-obra 
d e boa qual idade. 

2.3 - Fiscali zação: - A fiscalização dos serviçes 
será feita pela Comissão Fiscal designada pela Con­
tr;atan te e a Empreiteira deverá manter um Enge­
nh eiro para r epresentá-la em matéria dP ordem téc­
nica e suas relações com a F iscalização nos serviços. 
Os me~tre deverão ser pessoas d e expe rre ncia e 
idoneidade t écnica e pessoal comprovada e es tarem 
h abilitados a prestar quaisquer esclar€cimentos sobre 
os serviços. Obriga-se ainda mais a Empreiteira a 
f acili1Jar, de modo amplo e c-ompleto, a ação 

b) - Ressar cir os danaR ou prejuízos causados 
à Cont rat ante e a pessoas e bens de terceiros, ain ­
da que ocasionados por ação ou omissão de seu 
p essoal ou preposto. 

IV - Cláusula Terceira - Prazo : 

4. 1 - Prazo de Conclusão: O prazo concedido 
para a conclusão t otal dos serviços é de 8 (oito) 
dias consecutivos, a contar do 5Q (quinto) di a d a 
assinatura do Contrato. 

4.2- R ecebimento dos Serviços : A Com.issão F is­
cal. ao considerar concluídos os ser viços , comunicará à 
autoridade su pe rior , que a t ravés da Comissão de 
Recebimen t o, p rovi àendará a lavratu ra do Termo 
de Veri~kação, caso estejam con forme de aceitação 
provisória ou definitiva, a partir da qua l poderá 
ser utilizada a ob ra. Mesm o depois de recebidos os 
serviços em cará ter definitivo, permanecerão em 
estágio de obse rvação pelo prazo de 30 (trin ta) dias, 
durante o qual ficar-á a Empre iteira obrigada aos 
reparos e substituições que, a juizo d a Secretaria 
d! Obras Públicas e sem ôn us para o Governo . se 
fizer;em necessários. 

4.3 - Prorrogação: O t:>razo contratual poderá 
ser pror rogad o a cri tér io da Cont ratante, fm:dada 
em Conveniência Administrativa , de sdE que tenha 
sido r eque rido pela Empreitt?i ra durant e a vigência 
do contrat0. 

V - Cláusul8 ~uarta - Va lor do r ontrato, 
Pagamento e Dotaçõfs 
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5.1 - Valor do Contr-ato e Forma de Pagamento: 
Pela execução d os serviços previstos a Contratante 
pagará a Empreiteira a importância de Cr$ 22.242.50 
(vinte e d ois mil, duzentos e quarenta e dois cru­
zekos e cinquenba centavos), valor proposto pela 
Empreiteira, mediante a medição dos serviços reali­
zados e aceitos pel ll Secretar.ia de Obras Públicas, 
e m parceias não inferiores a lO% (dez por cento) 
do valor contratual. O pagamento da última parcela 
dos serviços, cujo valor não poderá ser inferior a 
10% (dez porcento) do va lor con tratual, só . será 
efetu!\da após a lavratura do Termo de Verificação 
de aceitação Definiti va, pela Comissão de R ecebi­
mento. 

5.2 - Retea ção de Pagamento: Poderá ser 
retido o pagam~nto de qualquer fo tura no t odo ou 
em parte, nos ca sos de trabalhos defeituosos ou 
débitos da Empreiteira para com te rceiros ou para 
com a Contratante , desde que possam causar pre­
juízos materiais ou morais a esta. 

5.3 - Dotação: As despesas decorrentes deste 
contrato co rrerão à conta dos recursos oriu ndos do 
Y.Hnistério do Interior, programa 07070251.279, ele­
mento d e d~spesa 4.\.1.0 , conforme Em penho N.0 433 
no valor de Cr$ 22.242,50 (vinte e dois mil, du-
z ~ n tos e quaremta e 'dois cruzeiros " cinquenta centa­
vos), emitida em 12.03 .76. ~ela Contratante. 

VI - C láusula Quinta - Multas 

6.1 - Das Multas: Es te contrato 
multas aplicáveis nos seguintes casos: 

estabelE'ce 

a) Por dia que exceder ao prazo de conclusão 
dos serviços: 0,3% do valor con tra t ado; 

b) Por in fr igência de qualquer outr o dispositi­
vo contratual: 0,3% do valor do Contrato. 

6.2 - Recolhimento: Qualquer mult a impos­
ta pela Contratante poderá ser desde logo deduzida 
da caução efetuada o~ de crédito da Empreiteira neste 
ór gão, caso depois de notificada, não recolhe r a im­
portância correspondente na Tesouraria da Contra­
tante, no prazo de dez (10) dias. 

VII - Cláusula Sexta - Rescisões e Sanções 

7.1 - Por Acordo: Este , Contrato poderá ser 
rescindido por mútuo acordo dos Contratantes, aten­
dida a conve ni~ncia dos serviços, rece bendo a Em­
preiteira o valor dos serviços executados. 

7 ·'- - Por Iniciativa da Contrat ante: A Con­
tratante terá o direito de rescindir o presente con­
trato , independente da ação, notificação ou inte r ­
pelação judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisquer das suas obriga­
ções contratuais; 

b) - Transferir, n o todo ou em pa r te, os se r­
.viços sem prévia autorização da Contratante; 

c ) - P ela reiteração d e impugnações feitas 
pela fiscalizaçã 0 ou pela Contratante, fica r eviden­
ciada a má fé ou a incapacidade da Empreiteira; 

d)- Se a Empreiteira falir , entrar em c~::mcor­
data ou dissolver a firma; 

e) - Se a Empreiteira d e:ixar de ini ciar os t ra­
balhos de execução das obras, sem justo motivo de­
v idamente comprov·ado, a par tir do 5º (quinto) dia 
após a assinatura do cont cato; 

f) - Quando paralizados os serviços ou esgo­
taào o prazo para a ~onclusào da obra , até 3~ (trinba) 

dias se m m ot ivo justificado, o contrato se rá a uto· 
maticamente rescindido; 

g) - Se a Empr.eiteira reincidir em faltas já 
punidas; 

h) - No interesse do s erviço público, devida­
mente justificado. 

7.3 - Da Rescisão: Salvo os casos p revistos 
nas letras «d » e «h » do item ant2rior, a resc1sao 
do Contrato de terminará a perda da caução em fa­
vor da Contratan te. 

7.4 - Indenizações: Exceto nos cll sos da rescisão 
por mútuo acordo, não caberá a Emp reiteira ne­
nhuma es pécie de indeniza çã o, ficando ainda esta­
belecid o que , mesmo naqu E'l~ caso, a Contratante 
não pagará indenizaçõe:s de vid as pf:la Em p reitei ra 
por força da L egislação Trabalhista. 

VIII - Cl áusula Sétima - SubE'mpreitadas 

8. 1 - Das Subempreitada/' : Nã0 poderá a Em­
p r eiteira su b empreitar no tod o ou em parte a exe­
cução dos traba lhos, relativos aos serviços em curso. 

1X - Cláusula Oitay a - Reajustamento: 

9.1 - Inexis tência : O preço proposto, a ceito 
e estipulado na cláusula próp ria é fixo e irr eajus­
t á vel. 

X - Clá usula Nona - Do Livro de Ocorrências 

10.1 - · Do Livro de Oconrê ncias: A Empreiteira 
m anterá , n o local dos serviços, um livro de ocor­
rências, em duas (2) vias, de vidamente numtradas 
e rubricadas pelo Supervisor da Comissão Fiscal, 
onde serão registrados os principais fatos relativos 
a marcha dos serviços, inclusive as ordens, instru­
ções e reclama ções da Comissão Fiscal. 

X [ - Clá us ul a Décima: Vigência 

11.1 - Da Vigência do Contrato: O presente 
Contrato entrará em vigo r, após sua publicação no 
Diário Oficial do G.T.F.A. 

ll .2 - Iníc io: Os serviços objeto do presente 
contrato, deverão ser iniciados a contar do 5º (quin­
to) dia da assinatu ra d o contra to. 

XII - Cláusula Dé cima Primeira - Foro 

12.1 - Eleição: Para dirimir todas as questões de­
corr entes da execução des t e Contrato, fica eleito o Foro 
desta cidade de Macapá , Capital d o Territórío Fe­
deral do Amapá, não obstante outro domicilio qu~ a 
Empreiteira venha a ad otar, ao qual expressamen­
te .renuncia. 

E, por assim estarem justos, combinados e 
contratados, d eclar am ambas as partes aceit ar as 
disposições esta b el e c idas nas cláusulas do 
presente Contrato, bem como observar fie lmente 
outras disposições legais e regulame ntare s sobre o 
assunto, fi r mando-o em 1 O (dez) via s d e igu~ü teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo assi­
nadas. 

Ma capá, 29 de março de 1976. 

D ouglas Lobato Lopes 
Dirigente da Oontratante 

Francisco Pereir.a d o Carmo 
Representante da Empreiteira 

Testemunh as: llegiveis 


	

